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REVIMO estende custo de vida 
para Gaza: quatro portagens 
numa extensão de 122 
quilómetros de estradas
l Depois de agravar o custo de vida de milhares de famílias que dependem da Estrada Circular de 

Maputo, agora é a vez dos residentes dos distritos de Chókwè de Bilene – Macia adicionarem 
custos de portagens nos seus orçamentos. São quatro portagens numa extensão de 122 qui-
lómetros, uma média de um posto de cobrança da taxa de circulação por cada 30 quilómetros. 
Até na estrada que liga Chókwè e Macarretane, com apenas 21,8 km, a REVIMO montou uma 
portagem. E o acesso às praias de Bilene, um destino turístico de eleição, passa a ser mediante 
pagamento de uma portagem.
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Através do Decreto nº. 46/2021, de 15 
de Junho, o Governo concessionou 
à empresa Rede Viária de Moçam-

bique (REVIMO) a exploração sob sistema 
de portagens das estradas Macia – Praia de 
Bilene (38,5 km), Macia – Chókwè (61,7 km) 
e Chókwè – Macarretane (21,8 km), todas 
localizadas na província de Gaza. A conces-
são cobre um período de 20 anos e foi feita 
sem concurso público, à semelhança do que 
aconteceu quando o Conselho de Ministros 
decidiu, através do Decreto nº. 93/2019, de 
17 de Dezembro, concessionar à REVIMO a 
exploração das estradas Beira – Machipanda 
(EN6); Circular de Maputo, incluindo a exten-
são que liga a vila de Marracuene à Macane-
ta; Ponte Maputo – KaTembe e as respectivas 
estradas de ligação.

Ao contrário da primeira concessão em que 
a REVIMO recebeu estradas feitas pelo Go-
verno através de endividamento público, na 
concessão de 2021 a empresa recebeu estra-
das que demandavam obras de manutenção 
e/ou reabilitação. Assim, a empresa disse, em 
2022, que estava a investir 2,6 mil milhões de 
meticais no melhoramento das três vias que 
cobrem 122 quilómetros. E para recuperar o 
valor investido, a REVIMO vai instalar quatros 
portagens, uma média de uma portagem por 
cada 30 quilómetros. 

Tal como acontece na Estrada Circular de 
Maputo, a instalação de quatro portagens 
nos distritos de Bilene – Macia e de Chókwè 
vai agravar o custo de vida das pessoas que 
usam as três no seu dia-a-dia. O acesso às 
praias de Bilene (um destino turístico de elei-
ção) a partir da Estrada Nacional Nº. 1 (EN1), 
passa a ser condicionado ao pagamento de 
uma portagem. E para chegar a Chókwè, o 
celeiro de Gaza, será preciso pagar em duas 
portagens, numa via de aproximadamen-
te 62 km. Mas o mais caricato é a implanta-
ção de uma portagem na estrada que liga 
Chókwè e Macarretane, com apenas 21,8 km. 

A REVIMO é uma sociedade anónima cons-
tituída em Setembro de 2018 no Cartório No-
tarial Privativo do Ministério da Economia e Fi-
nanças, com um capital social de 660 milhões 
de meticais integralmente subscrito pelo Fun-
do de Estradas, até então único accionista. 
Desde 2021, a REVIMO conta com novos ac-
cionistas, nomeadamente o Instituto Nacional 
de Segurança Social (INSS) e a KUHANHA - so-
ciedade gestora do fundo de pensões dos fun-
cionários do Banco de Moçambique. Os novos 
accionistas controlam 15% cada, ficando o 
Fundo de Estradas com 70%. A entrada de no-
vos accionistas foi sigilosa. A operação foi feita 
na Bolsa de Valores Moçambique (BVM), atra-
vés da oferta pública de venda. 

Quando a REVIMO foi admitida na BVM em 
Março de 2020, cada acção (de um total de 
66.000 acções) tinha um valor nominal de 
10.000,00 meticais. Mas hoje cada acção da 
empresa vale 12.750,00 meticais, uma valo-
rização que traduz as grandes expectativas 
que existem sobre o lucrativo negócio das 
portagens instaladas na Estrada Circular (cin-

co, incluindo a portagem instalada na estra-
da para Macaneta), Ponte Maputo-KaTembe 
e estradas de ligação (quatro portagens) e 
Estrada Nacional Nº6 (três portagens) e Praia 
de Bilene – Macia – Chókwè – Macarretane 
(quatro portagens). 

A criação da REVIMO foi uma estratégia do 
Governo de Filipe Nyusi para permitir a entrada 
de privados na gestão de portagens instaladas 
em estradas construídas com fundos públicos. 
Os três projectos de estradas abrangidos na 
primeira concessão foram financiados pelo 
Exim Bank da China, no valor total de cerca de 
1,5 mil milhões de dólares, dos 785 milhões de 
dólares para a Ponte Maputo-KaTembe e es-
tradas de ligação, 400 milhões de dólares para 
Estrada Nacional Nº6 e 300 milhões de dólares 
para a Estrada Circular de Maputo.

A concessão por ajuste directo e por um pe-
ríodo de 20 anos levanta dúvidas sobre a le-
galidade do negócio. A Lei 15/2011, de 10 de 
Agosto, que regula a contratação, implemen-
tação e monitoria de projectos de parcerias 
público-privadas, fixa, na alínea c) do número 
1 do artigo 22, um máximo de 10 anos para 
contratos de gestão de empreendimento em 
situação operacional. E a Estrada Circular, a 
Ponte Maputo-KaTembe e a Estrada Nacional 
Nº6 estavam operacionais quando em 2019 
foram concessionadas à REVIMO por um pe-
ríodo de 20 anos, o dobro do prazo fixado por 
lei para contratos de gestão.

A duração do contrato do empreendimen-
to de parceria público-privada é determinada 
tendo em atenção a sua atractividade econó-
mico-financeira, o tempo necessário para a 
sua implementação e o período de recupera-
ção do capital investido. As circunstâncias em 
que o prazo do contrato pode ser estendido 
também estão fixadas na Lei 15/2011, de 10 
de Agosto. O número 3 do artigo 22 diz que o 

Governo pode, por adenda ao contrato, auto-
rizar a extensão do prazo legalmente fixado 
pelo tempo necessário para compensação 
de: a) investimentos adicionais realizados 
por solicitação do Governo e acordados em 
adenda ao contrato aprovada pela entidade 
competente; b) prática de preços ou de tari-
fas, fixados pelo Governo, abaixo de preço do 
custo e da margem de rentabilidade acorda-
da; c) mitigação de efeitos de evento de força 
maior ocorridos.

Até hoje ainda não foram devidamente es-
clarecidas as circunstâncias que levaram o 
Governo a estender de 10 para 20 anos o pra-
zo do contrato de gestão das três vias con-
cessionadas à REVIMO. Desde logo porque a 
concessionária não efectuou nenhum inves-
timento de vulto, uma vez que recebeu as 
estradas em situação operacional; não hou-
ve nenhum evento de força maior que tenha 
causado danos avultados nas estradas; e, fi-
nalmente, as tarifas praticadas nas portagens 
não estão abaixo da margem de rentabilida-
de, atendendo ao volume de tráfego.

Além de ter estendido para além do limi-
te legal o tempo de duração do contrato de 
concessão das vias, o Governo recorreu à mo-
dalidade de ajuste directo, violando o regime 
jurídico de contratação de empreendimen-
tos de parceria público-privada. Nos termos 
do número 1 do artigo 13 da Lei 15/2011, de 
10 de Agosto, o regime jurídico geral de con-
tratação de empreendimentos de parceria 
público-privada é de concurso público, apli-
cando-se, subsidiariamente, as regras que re-
gem as contratações públicas.

Só em situações ponderosas e devidamen-
te fundamentadas e como medida de último 
recurso sujeita à prévia autorização expres-
sa do Governo, a contratação do empreen-
dimento de parceria público-privada pode, 
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excepcionalmente, assumir a forma de negociação e ajuste directo. 
No caso em apreço, o Governo não apresentou nenhum fundamento 
que justificasse o recurso à modalidade de ajuste directo nas duas 
concessões de estradas a favor da REVIMO.

A Lei 15/2011, de 10 de Agosto, que regula a contratação, imple-
mentação e monitoria de projectos de parcerias público-privadas 
estabelece que “em qualquer das modalidades de contratação de 

parcerias público-privadas devem ser observados os princípios da le-
galidade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, prossecução 
de interesse público, transparência, publicidade, igualdade, concor-
rência, imparcialidade, boa-fé, estabilidade, motivação, integridade e 
idoneidade, responsabilidade, boa gestão económico-financeira, ce-
leridade e os demais princípios de Direito Público aplicáveis” (número 
6 do artigo 13).


